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	OBJETO:

	AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS NÃO PERECÍVEIS PARA ATENDER A DEMANDA DOS CURSOS DE NUTRIÇÃO, ENGENHARIA DE ALIMENTOS, TURISMO AGRONOMIA E ZOOTECNIA DA UFVJM – CAMPUS DIAMANTINA
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO


	Nº DA LICITAÇÃO:

	PREGÃO ELETRÔNICO 0052/2017 – EXCLUSIVO PARA ME/EPP 


	UASG/CNPJ:

	153036 - UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI
CNPJ 16.888.315/0001-57 – CAMPUS JK – BR 367, KM 583, Nº 5000, ALTO DA JACUBA, DIAMANTINA (MG) 39100-000

	PREGOEIRO RESPONSÁVEL PELA CONDUÇÃO DO PROCESSO:

	SANDRA APARECIDA AZEVEDO – sandra.azevedo@ufvjm.edu.br – (38) 3532 1258


	ANEXOS:

	ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS

	ESCLARECIMENTOS:

	ATÉ 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS ANTERIORES À DATA FIXADA PARA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DE LANCES, PODERÃO SER SOLICITADOS ESCLARECIMENTOS REFERENTES AO PROCESSO LICITATÓRIO ATRAVÉS DO E-MAIL: sandra.azevedo@ufvjm.edu.br E pregao@ufvjm.edu.br. 


	IMPUGNAÇÕES:

	ATÉ 02 (DOIS) DIAS ÚTEIS ANTES DA DATA FIXADA PARA A SESSÃO PÚBLICA DE LANCES, QUALQUER PESSOA PODERÁ IMPUGNAR O ATO CONVOCATÓRIO DO PREGÃO, ATRAVÉS DO E-MAIL: sandra.azevedo@ufvjm.edu.br E pregao@ufvjm.edu.br.



PREGÃO ELETRÔNICO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 052/2017
(Processo Administrativo n.°23086.00178/2018-56)
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI, sediado(a) na BR 367, KM 583, n. 5000, Alto da Jacuba, Diamantina - MG, por intermédio  do pregoeiro designado pela Portaria PROAD n. 34, de 15 de março de 2018 e sua equipe de apoio, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, DO TIPO MENOR PREÇO, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015,  aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 
Data da sessão: 07/06/2018
Horário: 09:00
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br
OBS: Todos os horários estipulados neste edital obedecerão ao horário oficial de Brasília.
1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de gêneros alimentícios não perecíveis para atender a demanda dos cursos de nutrição, engenharia de alimentos, agronomia e zootecnia da UFVJM, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 
1.3.  Empresa interessada em participar desta Licitação terá que examinar o Edital e Anexos, disponíveis no sitio da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri – UFVJM, no endereço: www.ufvjm.edu.br;
1.4. Alegações de desconhecimento das suas disposições não serão aceitas para justificar eventuais divergências ou erros existentes em seus Documentos de Habilitação ou na Proposta. 
1.5. Este Edital observará em todas as fases do procedimento licitatório as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, prevendo, inclusive, a apresentação de documentos físicos, copiados ou impressos, preferencialmente, através de papel reciclado nos termos da Lei 8.666/93 e Decreto 7.746/12.
1.6. Os produtos ofertados pelo licitante deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixados pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ABNT, INMETRO, Vigilância Sanitária e outros, atentando-se principalmente para as prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor).
1.7. Ficam os licitantes obrigados a consultarem, periodicamente/diariamente, o sítio da UFVJM e Comprasgovernamentais, para conhecimento de eventuais alterações, esclarecimentos e avisos referentes ao Edital.
Sítio: www.ufvjm.edu.br, link Licitações e Contratos
Sítio: www.comprasgovernamentais.gov.br
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2018 na classificação abaixo:
Gestão/Unidade: 15243/153036
Fonte: 8100000000
Programa de Trabalho: 108193
Elemento de Despesa: 33.90.30
PI: M20RKG1908N, M20RKG1911N, M20RKG1907N
3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.
3.2.1 CADASTRO DE FORNECEDOR NO SICAF: O fornecedor tem a opção de realizar o PRÉ-CADASTRAMENTO através do Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br , Link Acesso Livre > SICAFweb > Sistema de Cadastramentos > Pré-cadastramento de Fornecedores. Após confirmar o pré-cadastramento, o fornecedor deve encaminhar-se à uma Unidade Cadastradora, para a efetivação do cadastramento no SICAF;   
3.2.2 O cadastramento do fornecedor no SICAF pode ser efetivado nos órgãos/entidades da Administração Pública Federal, por intermédio de Unidades Cadastradoras - UASGs. 
3.2.3 PARA LOCALIZAR UMA UNIDADE CADASTRADORA: Acessar: www.comprasgovernamentais.gov.br > Menu Fornecedor > SICAF > Consulta > Unidade Cadastradora. O sistema exibirá a relação das unidades cadastradoras com endereço completo e telefone.
3.2.4 CADASTRO DE FORNECEDOR NO COMPRASGOVERNAMENTAIS: Acessar: www.comprasgovernamentais.gov.br > Cadastro. O fornecedor para cadastrar-se no comprasgovernamentais, deve estar inicialmente cadastrado no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores.
3.2.5 Para as microempresas e empresas de pequeno porte, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista somente será exigida para efeito da contratação e não como condição para participação na licitação.
3.2.6 As licitantes beneficiadas pelo Decreto 6.204/2007 deverão enviar declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido pela LC 123/2006 e deste Edital. A declaração deverá ser enviada juntamente com a proposta de preços.
3.2.7 O enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte dar-se-á nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela LC 123/2006, em especial quanto ao seu art. 3º.
3.2.8 A utilização dos benefícios concedidos pela LC nº 123/2006 por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, além de ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais.
3.2.9 A UFVJM, caso julgue necessário e considerando o teor do Acórdão TCU nº 298/2011 – Plenário adotará procedimentos complementares, mediante diligência, tais como solicitação de demonstrativos contábeis e/ou outros documentos que julgue necessários, a fim de ratificar o atendimento, pelas licitantes, às exigências da LC nº 123/2006 e do Decreto 6.204/2007.
3.2.10 O licitante deverá manifestar em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento aos requisitos de habilitação previstas no Edital e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (§ 2º, artigo 21, Decreto 5.450, de 31/05/2005). 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
3.6. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico no site www.comprasgovernamentais.gov.br (§ 1º, Artigo 3º do Decreto nº 5.450/2005);
3.7. Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao provedor do sistema, sendo o uso da senha de acesso de responsabilidade exclusiva do usuário;
3.8. O credenciamento do licitante dependerá do cadastro atualizado junto ao SICAF;
3.9. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade do licitante ou de seu representante e na presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico (§ 6º, Artigo 3º do Decreto nº 5.450/2005); 
3.10. As especificações dos Anexos deste Edital em nenhum momento serão substituídas pelas descrições resumidas, constantes no Aviso divulgado no sitio www.comprasgovernamentais.gov.br. Em caso de divergência nas especificações, prevalecerão as dos Anexos deste Edital.
Observações:
a) A participação nesta licitação significa pleno conhecimento de suas instruções, não cabendo, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o edital e seus anexos. 
b) A conformidade dos itens ofertados deverá guardar compatibilidade com as especificações do anexo I do Edital. 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
4.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.
4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados indicados no item acima:
4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
4.2.2. que estejam sob falência, , concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;
4.2.3. que estejam reunidas em consórcio;
4.2.4. empresas estrangeiras que não funcionem no país;
4.3. Também é vedada a participação de quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.
4.4. Como condição para participação no Pregão, a entidade de menor porte deverá declarar:
4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
4.5. Deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
4.5.1. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
4.5.2. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.5.3. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.5.4. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009;
4.5.5. que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
5. DO ENVIO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
5.2. O lançamento da proposta no sistema poderá ocorrer a partir da data de liberação do edital no Comprasgovernamentais, até o horário estipulado para início da sessão pública de lances. Durante este período, o fornecedor poderá incluir ou excluir sua proposta. Para inclusão, os licitantes credenciados efetuarão o lançamento do VALOR TOTAL DE CADA ITEM DA PROPOSTA, através do site www.comprasgovernamentais.gov.br, sendo o valor lançado em campo específico, sendo preenchidos todos os demais campos disponíveis do sistema.
5.2.1 É de preenchimento obrigatório pelo Licitante o campo Descrição Detalhada do Objeto Ofertado, com a especificação COMPLETA do PRODUTO, POSSIBILITANDO AO PREGOEIRO A CORRETA ANÁLISE DO produto A SER ADQUIRIDO. 
5.2.2 a indicação da marca/modelo e especificação ofertados deverá ser obrigatoriamente registrada no CAMPO ESPECÍFICO, sob pena de desclassificação da proposta.
5.2.3 AO FORMULAREM SEUS LANCES, OS FORNECEDORES PARTICIPANTES DEVERÃO EVITAR QUE OS VALORES UNITÁRIO E TOTAL EXTRAPOLEM O NÚMERO DE DUAS CASAS DECIMAIS APÓS A VÍRGULA (CASA DOS CENTAVOS). CASO ISTO OCORRA, O PREGOEIRO ESTARÁ AUTORIZADO A ADJUDICAR OS ITENS, FAZENDO O ARRENDONDAMENTO A MENOR, DO VALOR UNITÁRIO.
5.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
5.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.6. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.  
5.7. O licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, se for o caso (inc. III, art. 13, Decreto 5.450/2005), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, art. 13 Decreto 5.450/2005);
5.8. Encerrada a etapa de lances, a licitante detentora da melhor oferta, para cada item, encaminhará a proposta adequada ao último lance (Anexo I), no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro, devendo anexá-la ao sistema eletrônico, por meio da opção “ENVIAR ANEXO”, contendo a identificação da empresa, endereço, telefone, número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, rubricadas todas as folhas pelo representante legal e assinada a última, sobre carimbo com nome, identidade, com indicação – no que couber – de marca, modelo, tipo, peso ou medida, fabricante, nome da empresa, razão ou denominação social e endereços completos, conter ainda dados bancários, além de outras informações de livre disposição, e o seguinte:
5.9.  Preço cotado de forma unitária e total, em conformidade com o último lance ofertado e com indicação das unidades citadas neste edital;
a) Todos os valores deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, sendo os centavos com apenas duas casas decimais. Não serão considerados para efeito de empenhamento, valores cujos preços contenham mais de duas casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será empenhado 0,01;
b) Fica vedada qualquer indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos custos.
c) Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada;
d) Declarar, no corpo da proposta, ou em escrito à parte, de que, nos preços mantidos na proposta escrita e naqueles que porventura vierem a ser ofertados através de lances verbais, estão incluídos todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, de transporte, entrega da mercadoria e outros de qualquer natureza que se fizerem indispensáveis à perfeita compra do objeto da licitação. A UFVJM não admitirá qualquer alegação posterior que vise ao ressarcimento de custos não considerados na proposta feita pela licitante sobre os preços cotados.
5.10. Limitar-se ao objeto desta licitação (conforme Anexo I), sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista neste edital;
5.11. Prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de entrega das propostas e excluídos os prazos recursais previstos na legislação em vigor;
5.12. Conter o prazo de pagamento na forma do item 11 deste edital;
5.13. Nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e quaisquer outros que incidam diretamente no fornecimento dos bens.
5.14. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da Proposta, ou incorretamente cotados, serão considerados como incluídos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o fornecimento ser efetuado à Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri – UFVJM sem ônus adicionais;
5.15. Os documentos remetidos por meio do sistema Comprasgovernamentais poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo pregoeiro.
5.15.1 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitadas, deverão ser encaminhadas à Divisão de Licitações/UFVJM, Prédio da Reitoria, BR 367, KM 583, nº 5000, Alto da Jacuba, Diamantina (MG), 39100-000.
5.16 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta cláusula, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.
5.17 Acaso haja negociação, após o envio da proposta, o valor do lance negociado e registrado será considerado proposta para todos os efeitos legais.
5.18 Todas as especificações do objeto, contidas na proposta, registrada no sistema, tais como preço, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
5.19 O prazo de entrega dos produtos se efetuará em até 30 (trinta) dias, a partir do envio da Nota de Empenho ao Licitante. No caso de descumprimento, o licitante será notificado extrajudicialmente, pelas vias administrativas, para que em 72 (setenta e duas) horas, contados da data do recebimento da notificação, faça a entrega do produto ou venha apresentar justificativa de impossibilidade de cumprir o compromisso contratual. Em ambos os casos, fica desde já estabelecido que a UFVJM, poderá, a seu critério, cancelar a Nota de Empenho e convocar o segundo colocado, sem entretanto, declinar do seu direito de promover o devido processo administrativo visando aplicação das sanções cabíveis e cobrança administrativa, na forma do Decreto 5.450/05: multa, registro de inadimplência no SICAF e, se necessário, promover cobrança judicial e apuração das perdas e danos na forma da lei.
5.20 O licitante deverá efetuar as entregas dos produtos, dentro do prazo estipulado na proposta de preços sob pena de aplicação das sanções previstas neste edital.
5.21 O local de entrega será:
a) Almoxarifado Central da UFVJM: Campus JK, situado na Rodovia MGT 367, Km 583, nº 5000, Alto da Jacuba, na cidade de Diamantina(MG), das 8h às 11h e das 13:30h às 16:30h horas, em dias úteis, para os itens acima discriminados.
5.22 Além da entrega no local indicado no item acima, a licitante vencedora deverá também descarregar e alocar os produtos nos locais indicados pelo servidor estipulado, comprometendo-se ainda integralmente com eventuais danos ou perdas causados aos mesmos.
5.23 Os produtos entregues através de transportadora deverão, obrigatoriamente, possuir pessoal para descarregar e alocar os produtos, sob pena de rejeição de seu recebimento pela UFVJM.
5.24  Ficam vedadas:
a) a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada a outra empresa;
b) a cessão ou transferência total ou parcial do objeto do contrato.
5.25 A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
6.  DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. Os licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem excluídos do certame pelo Pregoeiro;
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.8.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos
6.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor dos 05 (cinco) menores lances registrados, vedada a identificação do licitante. 
6.11. Sendo efetuado lance aparentemente inexequível, o pregoeiro alertará o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;
6.11.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme estabelece legislação vigente, ou seja, antes do encerramento do item;
6.11.2. O proponente que encaminhar lance com valor aparentemente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade;
6.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.13. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 
6.14. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
6.15. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
6.16. O sistema aponta a licitante de menor preço, depois do encerramento da etapa de lances, ou quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor;
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 
7.1.1 Antes da aceitação da proposta será consultada a Base de Dados do Sistema CNPJ da Receita Federal do Brasil para verificação do Código CNAE ou a empresa deverá fazer a apresentação de cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, para fins de verificação da pertinência da atividade da licitante com o objeto do edital. Sendo constatada situação de irregularidade a proposta será recusada.
7.1.2 Será realizada consulta ao Portal de Transparência do Governo Federal para verificar se as microempresas e empresas de pequeno porte possuem no somatório de ordens bancárias recebidas, relativas ao seu último exercício, valor que extrapola o faturamento máximo permitido como condição para receber o benefício da LC 123/2006. Sendo constatada situação de irregularidade a proposta será recusada.
7.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
7.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
7.4 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.4.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
7.4.2 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
7.4.3 Serão analisadas pelo pregoeiro, equipe de apoio e equipe técnica a correta discriminação dos produtos ofertados, disponibilizada no campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”, verificando sua conformidade com o solicitado em Edital, assim como será avaliada a qualidade técnica dos produtos ofertados. 
7.4.4 O pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o menor lance, para que seja obtido preço melhor e assim decidir sobre sua aceitação.
7.5 
A aceitação da proposta ocorrerá em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério do pregoeiro que comunicará aos licitantes através do sistema eletrônico.
7.6

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
7.7

Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
7.8

O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
7.8.1
Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
7.8.2
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8. DA HABILITAÇÃO 
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
8.1.1. SICAF;
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
8.2. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela IN SLTI/MPOG nº 2, de 2010, e os beneficiários da Lei 11.3216/2006 deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e Trabalhista, nas condições seguintes:
8.3. Habilitação jurídica: 
8.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
8.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
8.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
8.3.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte,  segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração; 
8.3.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
8.4. Regularidade fiscal e trabalhista:
8.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.4.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.4.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.4.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante.
8.5. O licitante detentor do menor preço deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de regularidade fiscal ou trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
8.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
8.6.1. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  
8.6.2. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
8.7. Em relação às empresas cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, o Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista segundo o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.
8.7.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o(s) licitante(s) esteja(m) com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
8.7.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 02. (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal. 
8.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal ou trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
8.8.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
8.9. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal ou trabalhista, o licitante será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
8.10. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.
8.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
8.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
9.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
9.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
10. DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. O lance final será documentado nos autos através da ata e será levado em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.1.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
12.1 A adjudicação do objeto do presente certame será realizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso e a homologação é de responsabilidade da autoridade competente e será realizada após a adjudicação do objeto ao proponente vencedor ou, quando houver recursos, após o devido julgamento.
12.2 Quando houver recursos, assim que decididos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto a licitante vencedora.
12.3 Homologada a licitação pela autoridade competente, a licitante adjudicatária será convocada para entregar o objeto adquirido.
13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
13.1 Termo de Contrato, amparado por condições exigidas neste Edital de Pregão, será substituído pela Nota de Empenho, conforme prevê o art. 62, § 4º da Lei 8.666/93.
13.2 Para o contato com a empresa, envio de notas de empenho, notificações e outras comunicações a UFVJM fará uso das informações cadastradas no SICAF, devendo a empresa manter atualizados os dados ali registrados.
13.3 As notas de empenho ou documentos que venham a substituí-las, bem como os demais documentos pertinentes a este processo serão enviados por fax ou correio eletrônico, sendo obrigatória a confirmação do recebimento do documento, sob pena das sanções previstas no item 09 deste edital, configurando recusa em celebrar o contrato.
13.4 Só serão consideradas entregues as notas fiscais, entregues na Divisão de Materiais/UFVJM.
13.5 Visando agilizar o processo de recebimento, conferência e pagamento, as notas fiscais deverão conter as seguintes informações:
13.6 No campo descrição dos produtos:


a) descrição dos produtos conforme registrado no sítio do comprasgovernamentais;


b) marca e modelo conforme registrado no sítio do comprasgovernamentais;


c) número do item a que se refere no pregão eletrônico;


d) dados bancários da empresa.
13.7 No campo informações complementares:


a) número e ano do pregão eletrônico;


b) número da nota de empenho;


c) número da nota fiscal de simples remessa;
13.8 Os volumes de acondicionamento dos produtos devem conter as seguintes informações:
a) Nome e CNPJ do fornecedor;
b) Número do Pregão e identificação do item;
c) Número da nota de empenho;
d) Número da nota fiscal e nota fiscal de simples remessa.
13.9 Para os produtos em que haja possibilidade de agrupamento de unidades em um único volume de entrega, a empresa deverá fazê-lo, visando o armazenamento eficiente e a adoção de critérios de sustentabilidade ambiental exigidos no Decreto 7.746/2012.
14. DO PREÇO
14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
15.1 Os produtos serão recebidos provisoriamente, sem a verificação do conteúdo (quando embalados) apenas verificando a quantidade de volumes constantes na nota/conhecimento, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a especificação, mediante recibo no documento Fiscal e mediante termo circunstanciado, no momento da entrega da mercadoria, desde que:
· Esteja compatível com esta licitação e não exista a cobrança de frete;
· Estejam os produtos embalados de acordo com a nota fiscal/empenho, não enviando produtos de notas fiscais/empenhos diferentes numa mesma embalagem;
· Não apresente avaria ou adulteração;
· Seja o produto da mesma marca e oferecida na proposta inicial, possua as mesmas características da amostra enviada, sob pena de devolução;
· Seja entregue em embalagem original, contendo a data e número do lote de fabricação, informando, inclusive, seu prazo de validade:
· Esteja identificado quanto ao número da licitação, nome da Empresa, número do item a que se refere e outras informações de acordo com a legislação pertinente.
15.2 A UFVJM se reserva o prazo de 30 (trinta) dias úteis para promover as análises necessárias à verificação da conformidade do produto com a especificação do Edital, podendo prorrogar tal prazo por igual período quando o exame qualitativo requerer testes mais elaborados.
15.3  Os produtos serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade, quantidade do produto e consequente aceitação, quando a UFVJM encaminhará o documento fiscal para pagamento, sem prejuízo, entretanto, do disposto no Código de Defesa do Consumidor a respeito da qualidade de produtos e reparação de danos.
15.4  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do contratado pela solidez e segurança do produto. Também não exclui a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
15.5 Os produtos deverão apresentar no momento da entrega, pelo menos 90% de sua validade.
15.6 O contratado é obrigado a substituir, reparar, corrigir, remover ou reconstruir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, mesmo após ter sido recebido definitivamente o objeto do contrato.
15.6.1 Os produtos serão substituídos, sem ônus para a UFVJM, caso não estejam de acordo com a proposta aceita no momento da licitação.
15.7  Caso seja constatada alguma irregularidade na entrega do produto, após o recebimento provisório, a UFVJM notificará a empresa para substituição do produto, suspendendo-se o prazo estipulado no item 12.2, que voltará a correr, por inteiro, após novo recebimento provisório;
15.8  O prazo para correção das imperfeições será determinado pela UFVJM, conforme o tipo de produto e a urgência na sua utilização.
15.9 O licitante vencedor fica obrigado à entrega do produto de acordo com a descrição detalhada do objeto ofertado, constante de sua proposta de preços e aceita pelo pregoeiro. A descrição detalhada do objeto ofertado se sobrepõe às descrições da marca e modelo apresentados, caso haja divergência entre eles. 
15.10 O produto rejeitado ficará a disposição do fornecedor até o fim do prazo determinado para correção das imperfeições, correndo os custos de recolhimento e nova entrega por conta do fornecedor.
15.11 Não havendo substituição ou recolhimento do produto rejeitado, os produtos ficarão a disposição das suas respectivas empresas, pelo prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados do prazo final concedido pela UFVJM, findo o qual terão a sua destinação determinada pela UFVJM.
15.12  Após o recebimento definitivo, o Setor Responsável, encaminhará no prazo máximo 01 (um) dia útil o documento Fiscal para pagamento.
15.13 Eventuais necessidades de correção de notas fiscais deverão se atendidas no prazo de 02 (dois) dias úteis.
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
16.1 São obrigações da contratante: 
16.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
16.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
16.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
16.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
16.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
16.2  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
16.3 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto devendo, ainda:
16.3.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal e em observância ao item 12 deste instrumento;
16.3.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
16.3.3 Substituir, reparar, corrigir, remover ou reconstruir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, mesmo após ter sido recebido definitivamente o objeto do contrato;
16.3.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
16.3.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
17. DO PAGAMENTO
17.1. O documento fiscal terá que ser emitido, obrigatoriamente, com o número de inscrição no CNPJ apresentado para a habilitação, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outros CNPJ’s, mesmo aqueles de filiais ou matriz da licitante vencedora.
17.2.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 12 (doze) dias úteis, contados da data do recebimento do original do documento fiscal com o Termo de Recebimento Definitivo emitido pelo setor competente, desde que atendidas às exigências deste Edital e o disposto no item 8.8 da Instrução Normativa nº 05, de 21/07/95, do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado, mediante crédito em Conta corrente bancária da licitante vencedora.
17.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
17.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.
17.5.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
17.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
17.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
17.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
17.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
17.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
17.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  
17.12. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
17.13.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
17.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
17.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

	
	
	365
	


17.15. No caso de incorreção, nas Notas Fiscais, serão restituídas ao CONTRATADO para as correções solicitadas. O prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização do serviço ou do documento fiscal, a depender do evento, não respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.
17.16. Poderá ser deduzido da Nota Fiscal/Fatura o valor de multa aplicada.
17.17. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
18.1 No caso de recusa de recebimento do empenho, de inadimplência ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido com a Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri – UFVJM e não manutenção das condições de habilitação, garantida a prévia defesa, aplicar-se á, as seguintes sanções:
18.2 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:
18.2.1 Advertência por escrito;
18.2.2 Multa de mora de 0,33% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, após o qual será caracterizada a inexecução do contrato (que poderá ser parcial quando se referir a algum(uns) item(s) do contrato ou total quando se referir a todo o contrato).
18.3 A inexecução total ou parcial do contrato e a não manutenção das condições de habilitação sujeitará o contratado as seguintes penalidades:
18.3.1 Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato.
18.3.2 Em caso de inexecução total, multa compensatória de 20% sobre o valor do contrato.
18.3.3 Em caso de não manutenção das condições de habilitação, multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato.
18.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a UFVJM nos seguintes casos:
18.4.1 No caso de inexecução parcial do contrato – até 02 anos;
18.4.2 Quando as multas aplicadas, após regular processo administrativo não forem quitadas - até a quitação do débito, limitada a 02 anos.
18.5 Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF nos seguintes casos:
18.5.1 Quem convocado dentro do prazo de validade de sua proposta não celebrar contrato ou não assinar a ata de registro de preços – até 05 anos;
18.5.2 Quem deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame – até 05 anos;
18.5.3 Quem comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal – até 05 anos;
18.5.4 Quem fraudar na execução do contrato – até 05 anos;
18.5.5 Quem não mantiver a proposta – até 05 anos;
18.5.6 Quem falhar na execução do contrato (inexecução total do contrato) – até 05 anos;
18.5.7 Quem ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato – até 05 anos.
18.6 Nenhuma sanção ou penalidade deverá ser aplicada sem a garantia de prazo prévio para o exercício do contraditório e ampla defesa. 
18.7 As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da notificação enviada pela UFVJM.
18.8 O valor das multas poderá ser descontado da nota fiscal, da garantia ou do crédito existente na UFVJM em relação à contratada. Caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.
18.9 As multas, aplicadas após regular processo administrativo e não quitadas, após observado o item 9.7, serão encaminhadas para a Dívida Ativa da União e a empresa estará suspensa temporariamente de participação em licitação e impedimento de contratar com a UFVJM até que o valor da multa seja pago.
18.10 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
18.11 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
18.12 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
18.13 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade;
18.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
19. DA IMPUGNAÇÃO, DOS ESCLARECIMENTOS E DOS RECURSOS
19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a sessão pública de lances, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, também na forma eletrônica através do endereço:  sandra.azevedo@ufvjm.edu.br e pregao@ufvjm.edu.br, dentro do prazo legal ou por petição dirigida ou protocolada no endereço constante na página inicial deste edital.
19.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.
19.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
19.4. Até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública de lances, poderão ser solicitados esclarecimentos referentes ao processo licitatório exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail: sandra.azevedo@ufvjm.edu.br e pregao@ufvjm.edu.br, dentro do prazo legal..
19.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
19.6. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.
19.7. Os licitantes poderão interpor recursos, mediante manifestação prévia, após a declaração do vencedor, devendo apresentar sucintamente suas razões, exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico. Ao final da sessão pública, o pregoeiro informará os prazos legais para registro da razão do recurso para aquele licitante com intenção de recurso aceita e para os demais licitantes registrarem a contrarrazão.
19.8.  Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
19.9. Neste momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
19.10. O encaminhamento do registro de recurso, bem como da contrarrazão, somente serão possíveis por meio eletrônico (Comprasgovernamentais), conforme estabelece o artigo 26 do Decreto nº 5.450/2005, o qual será encaminhado pelo pregoeiro à Autoridade Superior para decisão (Artigo 4º, inciso XVIII, Lei 10.520/2002);
19.11. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará em decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro a vencedora;
19.12. A decisão do Pregoeiro será motivada e submetida à apreciação da autoridade superior da Instituição, responsável pela licitação;
19.13. O acolhimento do recurso implica tão somente na invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento;
19.14. É assegurada às licitantes vista imediata dos atos do Pregão, com a finalidade de subsidiar a preparação de recursos e de contrarrazões, permanecendo o processo com vista franqueada aos interessados, junto ao Serviço de Licitação da UFVJM, situado no Campus JK, à BR 367, nº 5000 – Diamantina/MG;
20. DA SUBCONTRATAÇÃO
20.1 Não será admitida subcontratação do objeto licitatório.
21. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
21.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
22. CONTROLE DA EXECUÇÃO
22.1 O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
22.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
22.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
23. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
23.1  Para o fornecimento dos bens, objeto deste Termo, a contratada deverá observar, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental, contidos na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG e no Decreto nº 7.746, de 05/06/2012, da Casa Civil, da Presidência da República.
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
24.1 A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital, bem como no Decreto 5.450 de 31 de maio de 2005;
24.2 A presente Licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado;
24.3 O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e Proposta, desde que não contrariem a Legislação vigente e não comprometa a lisura da Licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;
24.4 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
24.5 No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
24.6 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
24.7 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
24.8 Ocorrendo, em qualquer hipótese, a negativa do fornecimento do Objeto desta licitação por parte da LICITANTE VENCEDORA, o mesmo poderá ser adjudicado às Licitantes remanescentes, na ordem de classificação e de acordo com as Propostas apresentadas, sem prejuízo às demais sanções previstas em lei;
24.9 Quaisquer esclarecimentos sobre dúvidas eventualmente suscitadas, relativas às orientações contidas no presente Edital, poderão ser solicitadas, por escrito, ao pregoeiro, exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do e-mail: sandra.azevedo@ufvjm.edu.br e pregao@ufvjm.edu.br.       
24.10 No caso de ocorrência de feriado nacional, estadual ou municipal, ou de falta de expediente na Instituição, no dia previsto para a Abertura da Sessão Pública, o ato ficará automaticamente transferido para o primeiro dia útil seguinte, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo pregoeiro;
24.11 As Licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas, independente da condução ou resultado do Processo Licitatório e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos;
24.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e se incluirá o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Administração;
24.13 Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei 8.666/1993, 10.520/2002, 8.078/1990, Decreto 5.450/2005, nos regulamentos que vierem a ser adotados e, ainda, nas normas técnicas gerais ou especiais aplicáveis.
25. DO FORO
25.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Minas Gerais, em Belo Horizonte, para dirimir qualquer controvérsia não resolvida entre as partes.





Diamantina, 10 de maio de 2018
Lilian Moreira Fernandes
Diretora de Logística/UFVJM
Pregoeiro responsável pela condução do processo:
Sandra Aparecida Azevedo
Pregoeiro/UFVJM – Portaria PROAD, N. 34 de 15 de março de 2018
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO ELETRÔNICO 052/2017: AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS NÃO PERECÍVEIS
PARA ATENDIMENTO DE DEMANDA DA REITORIA E DOS CURSOS DE NUTRIÇÃO, ENGENHARIA DE ALIMENTOS, AGRONOMIA E ZOOTECNIA
CLASSIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
( X  ) CONSUMO     (   ) PERMANENTE
TIPO DE LICITAÇÃO
(  X  )  TRADICIONAL     (    ) REGISTRO DE PREÇOS
1 OBJETO
Aquisição de alimentos não perecíveis, para atender às demandas rotineiras da Reitoria e dos cursos de Nutrição, Engenharia de Alimentos, Agronomia e Zootecnia, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I deste instrumento. A aquisição será através de licitação, com observância ao disposto na Lei 10.520/02, Decretos 5.450/05, 3.555/00, 3.784/01, demais legislações pertinentes.
2 JUSTIFICATIVA: 
2.1 A aquisição dos bens elencados no anexo I deste instrumento atenderá a demanda da Reitoria e das aulas práticas dos cursos de Nutrição, Engenharia de Alimentos, Agronomia e Zootecnia, os quais oferecem disciplinas que envolvem a manipulação de alimentos. 
2.2 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
2.2.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520/2002, do Decreto n° 3.555/2000, do Decreto 3.784/2001 e do Decreto 5.450/2005. 
3. CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
3.1 O prazo de entrega dos produtos se efetuará em até 30 (trinta) dias corridos, a partir do envio da Nota de Empenho ao Licitante.  
3.2 No caso de descumprimento, o licitante será notificado extrajudicialmente, pelas vias administrativas, para que em 72 (setenta e duas) horas, contados da data do recebimento da notificação, faça a entrega do produto ou venha apresentar justificativa de impossibilidade de cumprir o compromisso contratual. Em ambos os casos, fica desde já estabelecido que a UFVJM, poderá, a seu critério, cancelar a Nota de Empenho e convocar o segundo colocado, sem, entretanto, declinar do seu direito de promover o devido processo administrativo visando aplicação das sanções cabíveis e cobrança administrativa, na forma da Lei 8.666/93: multa, registro de inadimplência no SICAF e, se necessário, promover cobrança judicial e apuração das perdas e danos na forma da lei.
3.3 Serão aceitos somente os produtos cujos prazos de validade tenham, no mínimo, 90% de validade no ato da entrega.
3.4 Os produtos deverão ser entregues conforme local e horário estabelecidos abaixo:
11 Divisão de Almoxarifado da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri – UFVJM, situado na Rodovia MGT 367, KM 583 nº 5000 Alto da Jacuba, Diamantina/MG, 39100-000, das 8h às 11h30 e das 13h às 16h30 horas, em dias úteis.
4 AVALIAÇÃO DO CUSTO
4.1 O custo estimado da presente contratação é de R$ 9.980,66
4.2 O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, elaborado com base na utilização dos seguintes parâmetros:
I - Pesquisa no Painel de Preços, para obtenção dos preços públicos.
II - Pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, com data e hora de acesso.
III – Pesquisa com fornecedores.
5 RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
5.1 Os produtos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a especificação, mediante recibo no documento Fiscal, no momento da entrega da mercadoria, desde que:
a) Esteja compatível com esta licitação e não exista a cobrança de frete;
b) Estejam os produtos embalados de acordo com a nota fiscal/empenho, não enviando produtos/produtos de notas fiscais/empenhos diferentes numa mesma embalagem;
c) Não apresente avaria ou adulteração;
d) Seja o produto da mesma marca e oferecida na proposta inicial, possuindo as mesmas características, sob pena de devolução;
e) Seja entregue em embalagem original, contendo a data e número do lote de fabricação, informando, inclusive, seu prazo de validade:
f) Esteja identificado quanto ao número da licitação, nome da Empresa, número do item a que se refere e outras informações de acordo com a legislação pertinente.
g) Serão aceitos somente os produtos cujos prazos de validade tenham, no mínimo, 90% de validade no ato da entrega.
5.2 A UFVJM se reserva o prazo de 30 (trinta) dias úteis para promover as análises necessárias à verificação da conformidade do produto com a especificação do Edital, podendo prorrogar tal prazo por igual período quando o exame qualitativo requerer testes mais elaborados.
5.3 Os produtos serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente aceitação, quando a UFVJM encaminhará o documento fiscal para pagamento, sem prejuízo, entretanto, do disposto no Código de Defesa do Consumidor a respeito da qualidade de produtos e reparação de danos.
6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
c) Substituir, reparar, corrigir, remover ou reconstruir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de produtos empregados, mesmo após ter sido recebido definitivamente o objeto do contrato;
d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
f) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
7 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) 
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
b)
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
c)
Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d)
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
e)
Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8 MEDIDAS ACAUTELADORAS
8.1 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
9 CONTROLE DA EXECUÇÃO
9.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
9.2 O recebimento de produto de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
9.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.4 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
10 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1 As sanções administrativas serão aplicadas conforme previsto em edital. 
10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
10.3 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
10.4 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA – RELAÇÃO DE ITENS E VALORES DE REFERÊNCIA
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QTD
	VL UNIT.
	VL TOTAL

	1
	ACHOCOLATADO PRONTO 250ML.
	CX
	8
	2,35
	18,80

	2
	ACHOCOLATADO, EMBALAGENS ÍNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE, PRODUZIDO COM CACAU EM PÓ SOLÚVEL, AÇÚCAR E AROMATIZANTE. CAIXA COM CONTEÚDO PESO LÍQUIDO 400 GRAMAS.
	CX
	10
	5,32
	53,20

	3
	ADOÇANTE ASPARTAME - EMBALAGENS ÍNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE. CAIXA COM 50UND PESO 40G
	UNI
	49
	10,62
	520,38

	4
	ADOÇANTE FORNO E FOGAO - EMBALAGENS INTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE. 500G
	UNI
	1
	40,43
	40,43

	5
	ALCOOL DE CEREAIS EMBALAGEM CONTENDO 1000 ML.
	UN
	5
	5,76
	28,80

	6
	AMEIXA EM CALDA, LATA DE 400 GRAMAS DE PESO LÍQUIDO DRENADO.
	LATA
	7
	11,59
	81,13

	7
	AMENDOIM EM GRÃO- CRU, DESCASCADO, SUBGRUPO SELECIONADO, COM PELÍCULA, TIPO 1, EMBALAGEM DE 500G. EMBALAGENS ÍNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE
	UN
	6
	8,32
	49,92

	8
	AMENDOIM TORRADO E MOíDO PACOTE DE  500G:EMBALAGENS íNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	PCT
	6
	5,60
	33,60

	9
	AMIDO DE MILHO - EMBALAGENS INTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	KG
	7
	12,44
	87,08

	10
	AMIDO, MATERIAL MILHO, APLICAÇÃO MINGAU. SABOR BAUNILHA.
	KG
	2
	3,68
	7,36

	11
	ARROZ ARBÓREO - EMBALAGENS DE 1 KG.
	KG
	2
	16,93
	33,86

	12
	ARROZ BENEFICIADO, TIPO 1, TIPO CLASSE LONGO FINO, TIPO SUBGRUPO POLIDO, PRAZO VALIDADE 12 MESES, PACOTE COM 05 KG
	PCT
	6
	15,26
	91,56

	13
	ARROZ INTEGRAL 500G.
	PCTE
	5
	4,95
	24,75

	14
	ARROZ JAPONES - EMBALADO EM SACOS PLASTICOS TRANSPARENTES, SEM PRESENÇA DE SUJIDADES E SEM OBJETOS ESTRANHOS.
	KG
	4
	8,98
	35,92

	15
	ARROZ PARBOLIZADO, EMBALADO EM SACOS PLÁSTICOS TRANSPARENTES CONTENDO 1 KG, SEM PRESENÇA DE SUJIDADES E SEM OBJETOS ESTRANHOS.
	PCTE
	7
	4,75
	33,25

	16
	ATUM 170G - EMBALAGENS íNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	UN
	12
	7,25
	87,00

	17
	AVEIA EM FLOCOS FINOS, EMBALADOS SEM PRESENÇA DE SUJIDADES E SEM OBJETOS ESTRANHOS. PACOTE 200G
	PCTE
	6
	4,09
	24,54

	18
	AVELA EMBALAGENS INTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	KG
	1
	91,47
	91,47

	19
	AZEITE EXTRA VIRGEM ACIDEZ MAXIMA 0,5%. FRASCO DE 500ML.
	FRASCO
	19
	17,95
	341,05

	20
	AZEITONA, VERDE, SEM CAROÇO, GRANDE, SEM TEMPERO, VIDRO COM 500G
	VIDRO
	15
	9,47
	142,05

	21
	AÇUCAR DE CONFEITERO - EMBALADO EM SACOS PLASTICOS TRANSPARENTES DE 0,5 KG, SEM PRESENÇA DE SUJIDADES E SEM OBJETOS ESTRANHOS, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	PACOTE
	4
	6,42
	25,68

	22
	AÇÚCAR CRISTAL, COMPOSIÇÃO ORIGEM VEGETAL, SACAROSE DE CANA DE ACUCAR, PACOTE COM 05KG
	PCT
	28
	8,79
	246,12

	23
	AÇÚCAR MASCAVO, PACOTE 500G.
	PCTE
	12
	6,64
	79,68

	24
	AÇÚCAR REFINADO. EMBALADO EM SACOS PLÁSTICOS TRANSPARENTE DE 0,5KG, SEM PRESENÇA DE SUJIDADES E SEM OBJETOS ESTRANHOS
	PCT
	80
	3,99
	319,20

	25
	BANANA PASSA, PACOTE 200G.
	PCTE
	1
	8,99
	8,99

	26
	BATATA PALHA:  EMBALAGENS íNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.  PACOTE DE 90G
	PCT
	9
	9,02
	81,18

	27
	BAUNILHA (ESSÊNCIA). EMBALAGENS ÍNTEGRAS RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE DO PRODUTO.
	UN
	8
	9,99
	79,92

	28
	BEBIDA LACTEA ACHOCOLATADA QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR A ITAMBÉ - EMBALAGEM DE LITRO OU FRAçõES
	L
	2
	5,38
	10,76

	29
	BEBIDA LACTEA ACHOCOLATADA QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR A TODDYNHO - EMBALAGEM DE LITRO OU FRAçõES
	L
	2
	5,38
	10,76

	30
	BEBIDA LÁCTEA ACHOCOLATADA QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR A NESCAU  - EMBALAGEM DE LITRO OU FRAçõES
	L
	2
	5,38
	10,76

	31
	BICARBONATO DE SODIO - EMBALAGENS INTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE. PACOTE 80 GRAMAS
	PCTE
	8
	1,10
	8,80

	32
	BISCOITO  MAISENA: EMBALAGENS íNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.  PACOTE DE 200G
	PCT
	8
	3,94
	31,52

	33
	BISCOITO CREAM CRACKER QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR A AYMORÉ - PACOTE DE 200GR
	PCT
	12
	2,36
	28,32

	34
	BISCOITO DE CHOCOLATE, TIPO AMANTEIGADO SEM RECHEIO, QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR A MARILAN - PACOTE DE 330GR
	PCT
	3
	4,43
	13,29

	35
	BISCOITO ÁGUA E SAL. BISCOITO EMBALADO EM SACOS PLÁSTICOS, COM PESO LÍQUIDO DE 400 GRAMAS, SEM PRESENÇA DE SUJIDADES E RESPEITANDO DATA DE VALIDADE.
	PCTE
	37
	4,05
	149,85

	36
	CACAU EM PO – EMBALAGENS INTEGRAS RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	KG
	6
	29,48
	176,88

	37
	CACHAÇA INDUSTRIALIZADA, EMBALADA EM FRASCOS DE VIDRO, COM PESO LÍQUIDO DE 750 ML.
	FRASCO
	8
	10,46
	83,68

	38
	CAFÉ, TIPO TORRADO, APRESENTAÇÃO MOÍDO, PÓ HOMOGÊNEO, DO TIPO TRADICIONAL OU SUPERIOR 100% CAFÉ ARÁBICA, TORRAÇÃO MÉDIA, BEBIDA PURA, SABOR INTENSO, SEM AMARGOR, NÍVEL MÍNIMO DE QUALIDADE GLOBAL DO CAFÉ 5,5 PONTOS, SENDO RECOMENDADO APRESENTAR SELO DE PUREZA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO CAFÉ (ABIC) OU, NA AUSÊNCIA DESTE, OFERTADO EMITIDO POR LABORATÓRIO HABILITADO PELA REPLAS/ANVISA COMPROVANDO A QUALIDADE DO PRODUTO CONDIÇÕES DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO Nº 277, DE 22 DE LAUDO DE ANÁLISE DO PRODUTOSETEMBRO DE 2005 E RESOLUÇÃO SAA Nº 28, DE 01 D EJUNHO DE 2005. EMBALAGEMALTO VÁCUO, ATÓXICA, LIMPA, INTEGRA, OU SEJA, SEM RASGOS, SEM AMASSADOS, SEM ESTUFAMENTOS SEM TRINCAS, SEM QUEBAS, SEM FERRUGEM. O ALIMENTO NÃO DEVE ESTAR EM CONTATODIRETO COM PAPELÃO, JORNAL, REVISTAS, PAPEL OU PLÁSTICOS RECICLADO OU OUTRO MATERIAL NÃO HIGIÊNICO OU IMPRÓPRIO PARA EMBALAR ALIMENTOS, E SEM OUTRAS INJÚRIAS QUE COMPROMETAM O ACONDICIONAMENTO ADEQUADO DO PRODUTO. PRESENÇA DE ROTULAGEM, CONSTANDO NESTA, O NOME E COMPOSIÇÃO DO PRODUTO,  LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO E DE VALIDADE, CNPJ, NOME E ENDEREÇO DO FABRIANTE/PRODUTOR, CONDIÇÕES DE ARMAZENAMENTO E QUALIDADE EM PESO. EMBALAGEM DE 500 GRAMAS. DE 1ª QUALIDADE. REF.: MELITTA, PILÃO, EQUIVALENTE OU DE MELHOR QUALIDADE. (TCU, ACORDÃO 2401/2006 – PLENÁRIO, ITEM 9.3.3.)  FORNECIMENTO PARCELADO
	KG
	88
	7,19
	632,72

	39
	CALDO DE CARNE. EMBALAGENS INTEGRAS DE 27 GRAMAS, COM 06 CUBOS, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE DO PRODUTO. TABLETES
	TABLETE
	12
	1,39
	16,68

	40
	CALDO DE GALINHA. EMBALAGENS INTEGRAS EMBALAGENS INTEGRAS DE 27 GRAMAS, COM 06 CUBOSRESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE DO PRODUTO.
	TABLETE
	12
	1,69
	20,28

	41
	CANELA CASCA, EMBALAGENS ÍNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE. PACOTE DE 10G.
	PCTE
	10
	1,55
	15,50

	42
	CANELA EM PÓ- EMBALAGENS INTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.PACOTES DE 30 GRAMAS.
	PCT
	20
	2,79
	55,80

	43
	CASTANHA DE CAJU, 200G.
	KG
	2
	20,23
	40,46

	44
	CASTANHA DO PARÁ SEM CASCA -PREDOMINACIA DE TAMANHO MEDIO. EMBALAGENS CONTENDO 400 GRAMAS, íNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	UN
	9
	48,87
	439,83

	45
	CHOCOLATE AO LEITE EM BARRA PARA COBERTURA - AÇÚCAR, CACAU, LEITE, GORDURA VEGETAL, LACTOSE, EMULSIFICANTES LECITINA DE SOJA E RICINOLEATO DE GLICERILA E AROMATIZANTE. EMBALAGENS 500 GRAMAS ÍNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	KG
	15
	22,91
	343,65

	46
	CHOCOLATE EM PÓ - CACAU EM PÓ SOLÚVEL, AÇÚCAR E AROMATIZANTE, 50% CACAU. EMBALAGENS DE 200 GRAMAS ÍNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	PACOTE
	7
	13,33
	93,31

	47
	CHOCOLATE GRANULADO - CHOCOLATE GRANULADO EMBALADO EM SACOS PLASTICOS TRANSPARENTE DE 150 GRAMAS, SEM PRESENÇA DE OBJETOS ESTRANHOS E RESPEITANDO A DATA DE VALIDADE.
	UN
	14
	2,92
	40,88

	48
	CHOCOLATE MEIO AMARGO. EMBALAGEM DE 1KG , SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	UN
	13
	13,65
	177,45

	49
	COCO RALADO - EMBALAGENS ÍNTEGRAS, SEM SUJIDADES, NÃO ADOÇADO, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE. EMBALAGEM DE 200GRS
	UNI
	15
	5,29
	79,35

	50
	COLORAU: EMBALAGENS íNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE. PACOTE DE 500G
	PCT
	2
	3,87
	7,74

	51
	CONDIMENTO, APRESENTAÇÃO NATURAL, MATÉRIA PRIMA NOZ-MOSCADA. PÓ. PACOTE CONTENDO 100 GRAMAS.
	PCT
	1
	7,83
	7,83

	52
	CRAVO DA ÍNDIA - EMBALAGENS ÍNTEGRAS, PESO LÍQUIDO 40 GRAMAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	UN
	10
	14,92
	149,20

	53
	CREME DE ARROZ, CAIXAS COM 200 GRAMAS DE PESO LÍQUIDO, CONTENDO AMIDO DE ARROZ, VITAMINAS (C, PP, B1, B6, B2, A, ÁCIDO FÓLICO, D E B12) E MINERAIS (FERRO E ZINCO), SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	CX
	8
	2,62
	20,96

	54
	CREME DE LEITE 200G. DE PRIMEIRA QUALIDAD, ESTERILIZADO. EMBALAGEM COM DIZERES DE ROTULAGEM, DATA DE FABRICAçãO E PRAZO DE VALIDADE. REGISTRO NO MA, INSPECIONADO PELO SIF. EMBALAGENS íNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	UN
	14
	2,68
	37,52

	55
	CREME DE LEITE –PASTEURIZADO,  REFRIGERADO, EMBALAGEM DE 500 ML. EMBALAGENS INTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	UN
	4
	13,89
	55,56

	56
	CREME DE LEITE: EMBALAGENS íNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE. LATA DE 300G.
	LATA
	40
	4,66
	186,40

	57
	CREME TIPO CHANTILLY DE 200ML:EMBALAGENS íNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	CAIXA
	12
	4,89
	58,68

	58
	DOCE DE LEITE QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR A ITAMBÉ - LATA DE 800GR
	LT
	9
	14,67
	132,03

	59
	ERVILHA EM CONSERVA, ERVILHA EM CONSERVA, LATA COM 200G
	LATA
	7
	1,88
	13,16

	60
	ESSÊNCIA DE BAUNILHA, EMBALAGENS ÍNTEGRAS, EM VIDRO OU PLÁSTICO, COM PESO LÍQUIDO DE 30 ML, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	UN
	8
	9,44
	75,52

	61
	FARELO DE TRIGO. EMBALADO EM SACOS PLÁSTICOS TRANSPARENTES, ACONDICIONADOS EM CAIXAS DE 250 GRAMAS, SEM PRESENÇA DE SUJIDADES E SEM OBJETOS ESTRANHOS, RESPEITANDO-SE O PRAZO DE VALIDADE.
	CX
	1
	3,13
	3,13

	62
	FARINHA AVEIA, FLOCOS FINOS, VITAMINAS/PROTEÍNAS/ SAIS MINERAIS E FIBRAS,VALIDADE 30 DIAS (ABERTO) , CAIXA COM 250G
	CAIXA
	3
	4,09
	12,27

	63
	FARINHA DE MANDIOCA – FARINHA DE MANDIOCA BRANCA, EMBALADO EM SACOS PLáSTICOS TRANSPARENTES DE 1 KG, SEM PRESENçA DE SUJIDADES E OBJETOS ESTRANHOS, RESPEITANDO A DATA DE VALIDADE DO PRODUTO.
	UN
	7
	4,29
	30,03

	64
	FARINHA DE MILHO AMARELA, EMBALAGENS ÍNTEGRAS, CONTENDO 500 GRAMAS DE PESO LÍQUIDO, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	PCTE
	3
	2,06
	6,18

	65
	FARINHA DE ROSCA - FARINHA DE ROSCA, EMBALADO EM SACOS PLASTICOS TRANSPARENTES DE 0,5KG, SEM PRESENÇA DE SUJIDADES E OBJETOS ESTRANHOS, RESPEITANDO A DATA DE VALIDADE DO PRODUTO.
	KG
	6
	2,43
	14,58

	66
	FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO: FARINHA DE TRIGO BRANCA, EMBALADO EM SACOS PLáSTICOS TRANSPARENTES DE 1 KG, SEM PRESENçA DE SUJIDADES E OBJETOS ESTRANHOS, RESPEITANDO A DATA DE VALIDADE DO PRODUTO.
	UN
	10
	2,68
	26,80

	67
	FARINHA DE TRIGO INTEGRAL: FARINHA DE TRIGO, EMBALADO EM SACOS PLáSTICOS TRANSPARENTES DE 1 KG, SEM PRESENçA DE SUJIDADES E OBJETOS ESTRANHOS, RESPEITANDO A DATA DE VALIDADE DO PRODUTO.
	UN
	27
	4,52
	122,04

	68
	FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO - FARINHA DE TRIGO BRANCA, EMBALADO EM SACOS PLASTICOS TRANSPARENTES DE 1 KG, SEM PRESENÇA DE SUJIDADES E OBJETOS ESTRANHOS, RESPEITANDO A DATA DE VALIDADE DO PRODUTO.
	KG
	100
	2,89
	289,00

	69
	FARINHA QUIBE, GRÃOS DE TRIGO SELECIONADOS E MOÍDOS, PRÉ-COZIDA EMBALAGEM COM 500 GRAMAS
	PCT
	3
	3,92
	11,76

	70
	FEIJAO- TIPO CARIOCA - EMBALADOS EM SACOS PLASTICOS TRANSPARENTES DE 1K, SEM PRESENÇA DE SUJIDADES E OBJETOS ESTRANHOS, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE DO PRODUTO.
	KG
	6
	4,89
	29,34

	71
	FEIJÃO PRETO. EMBALADOS EM SACOS PLÁSTICOS TRANSPARENTES DE 1KG, SEM PRESENÇA DE SUJIDADES E SEM OBJETOS ESTRANHOS.
	KG
	4
	5,26
	21,04

	72
	FEIJÃO, TIPO 1, BRANCO, VALIDADE 180 (EMPACOTADO) DIAS
	KG
	4
	7,08
	28,32

	73
	FERMENTO QUÍMICO - EMBALAGENS EM LATA OU PLÁSTICO CONTENDO O PESO LÍQUIDO DE 250 GRAMAS, PRODUZIDO COM AMIDO DE MILHO OU FÉCULA DE MANDIOCA, FOSFATO MONOCÁLCICO E CARBONATO DE CÁLCIO. EMBALAGENS ÍNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	UN
	14
	6,79
	95,06

	74
	FLAN- QUALQUER SABOR. EMBALAGENS íNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE. EMBALAGEM COM 60 GRAMAS
	PCT
	3
	1,99
	5,97

	75
	FLOCOS DE ARROZ, PACOTE 500G.
	PCT
	2
	8,56
	17,12

	76
	FRUTAS CRISTALIZADAS - EMBALAGENS INTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	KG
	4
	9,13
	36,52

	77
	FUBA - EMBALADOS EM SACOS PLASTICOS TRANSPARENTES DE 1K, SEM PRESENÇA DE SUJIDADES E OBJETOS ESTRANHOS, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE DO PRODUTO.
	KG
	4
	1,61
	6,44

	78
	GELATINA  ALIMENTÍCIA, DIETÉTICO, MORANGO, SEM ADIÇÃO DE AÇÚCAR, DEXTROSE, GLICOSE E SACAROSE, CAIXA COM 45G
	CAIXA
	16
	1,36
	21,76

	79
	GELATINA SEM SABOR. GELATINA EM PÓ SEM SABOR, EM EMBALAGENS PLÁSTICAS CONTENDO 2 UNIDADES COM 12 GRAMAS CADA, TOTALIZANDO 24 GRAMAS DE PESO LÍQUIDO, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	PCTE
	10
	5,71
	57,10

	80
	GELATINA, MORANGO, SOBREMESA CAIXA COM 85G.
	CX
	10
	1,02
	10,20

	81
	GELEIA DE FRUTAS- SABORES VARIADOS. EMBALAGENS CONTENDO 230 GRAMAS.
	KG
	25
	7,18
	179,50

	82
	GERGELIM PRETO -  EMBALAGENS íNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.  EMBALAGEM CONTENDO 200G.
	UN
	6
	4,86
	29,16

	83
	GLICOSE DE MILHO (XAROPE)-  EMBALAGEM DE 350G. EMBALAGENS INTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE
	UN
	4
	13,55
	54,20

	84
	GRAO-DE-BICO - EMBALAGENS INTEGRAS DE 500 G, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	UN
	4
	9,56
	38,24

	85
	KETCHUP: EMBALAGENS íNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE. EMBALAGEM DE 400G
	UN
	10
	4,26
	42,60

	86
	LEITE CONDENSADO 395G - EMBALAGENS INTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	UNI
	51
	3,99
	203,49

	87
	LEITE DE COCO 200ML - EMBALAGENS INTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	UNI
	12
	4,83
	57,96

	88
	LEITE EM PÓ, QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR A NINHO, PARA CRIANÇAS A PARTIR DE UM ANO. ENRIQUECIDO COM CALCIO, FERRO, ZINCO E 8 VITAMINAS. COMPOSTO LACTEO COM OLEOS VEGETAIS E FIBRA ALIMENTAR. CONTRIBUI PARA O EQUILIBRIO DA FLORA INTESTINAL. LATA COM 400 GRAMAS.
	LATA
	9
	14,86
	133,74

	89
	LEITE EM PÓ DESNATADO 300G. COM BAIXO TEOR DE GORDURA E CALORIAS, ADICIONADO DE VITAMINAS A E D; - EMBALAGEM CONTENDO INFORMAÇÕES DOS INGREDIENTES, COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL; DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE NO MÍNIMO 12 MESES; REGISTRO NO MA, INSPECIONADO PELO SIF.
	LATA
	2
	10,20
	20,40

	90
	LENTILHA - EMBALAGENS INTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	KG
	1
	19,19
	19,19

	91
	MACARRÃO ESPAGUETE - EMBALAGENS ÍNTEGRAS, DE 500 GRAMAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE. DE PRIMEIRA QUALIDADE. VITAMINADO, PASTEURIZADO; EMBALAGEM PLáSTICA, TRANSPARENTE E RESISTENTE, COM DIZERES DE ROTULAGEM, CONTENDO INFORMAçõES DOS INGREDIENTES, COMPOSIçãO NUTRICIONAL, DATA DE FABRICAçãO E PRAZO DE VALIDADE. REGISTRO NA DINAL
	UN
	6
	3,56
	21,36

	92
	MACARRÃO TIPO PENNE-MASSA ALIMENTÍCIA COM OVOS, EMBALAGEM PLÁSTICA CONTENDO O PESO LÍQUIDO DE 500 GRAMAS,EMBALAGENS ÍNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	UN
	4
	3,42
	13,68

	93
	MACARRãO PARA LASANHA:MACARRãO COM OVOS PARA LASANHA, EMBALAGEM DE 500G. EMBALAGENS íNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	PCT
	4
	5,79
	23,16

	94
	MAIONESE - EMBALAGENS EM POTES PLÁSTICOS, COM PESO LÍQUIDO DE 500 GRAMAS, COM DIZERES DE ROTULAGEM, CONTENDO INFORMAÇÃO DOS INGREDIENTES, COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. REGISTRO NO MS. PRODUZIDA COM OS SEGUINTES INGREDIENTES: ÁGUA, ÓLEO VEGETAL, VINAGRE, AMIDO MODIFICADO, OVOS PASTEURIZADOS, AÇÚCAR, SAL, SUCO DE LIMÃO, ACIDULANTE ÁCIDO LÁTICO, ESPESSANTE GOMA XANTANA, CONSERVADOR ÁCIDO SÓRBICO, SEQUESTRANTE EDTA, CÁLCIO DISSÓDICO, CORANTE PÁPRICA, AROMATIZANTE (AROMA NATURAL DE MOSTARDA) E ANTIOXIDANTE ÁCIDO CÍTRICO, BHT E BHA. SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	UNID
	14
	6,58
	92,12

	95
	MAIONESE LIGTH, QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR A HELLMANN'S - POTE COM 500GR
	UN
	4
	7,02
	28,08

	96
	MEL DE ABELHA 100% PURO- VARIAS FLORADAS- POTE COM TAMPA LACRE CONTENDO 500 GRAMAS. EMBALAGENS íNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	UN
	3
	20,00
	60,00

	97
	MELHORADOR DE FARINHA PARA PANIFICAÇÃO- EMBALAGEM DE 500G, CONTENDO ENZIMA ALFA-AMILASE, ÁCIDO ASCÓRBICO E EMULSIFICANTES. EMBALAGENS ÍNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE
	UN
	5
	7,04
	35,20

	98
	MILHO EM CONSERVA, MILHO GRANULADO PRE-COZIDO, NATURAL, LATA COM 200G
	LATA
	20
	1,92
	38,40

	99
	MOLHO DE MOSTARDA AMARELA – EMBALAGEM DE 200 ML.EMBALAGENS INTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	UN
	10
	3,16
	31,60

	100
	MOLHO DE PIMENTA VERMELHA - EMBALAGENS ÍNTEGRAS, DE PESO LÍQUIDO DE 150 ML, CONTENDO OS SEGUINTES INGREDIENTES: VINAGRE DESTILADO, SAL E PIMENTA MALAGUETA. CONTÉM: ESTABILIZANTE GOMA-GUAR CONSERVANTE BEZONATO DE SÓDIO E ANTIOXIDANTE ÁCIDO CÍTRICO. NO PRAZO DE VALIDADE.
	UN
	6
	2,78
	16,68

	101
	MOLHO DE TOMATE - MOLHO PRONTO, ENLATADO, CONTENDO 340 G DE PESO LQUIDO, RESPEITANDO-SE O PRAZO DE VALIDADE.
	UN
	30
	2,99
	89,70

	102
	MOLHO INGLES, VINAGRE, ACUCAR E SAL, E.CARNE, M.SOJA, CONDIMENTOS, ESPECIARIAS, CORANTE, FRASCO COM 150ML
	FRASCO
	7
	2,56
	17,92

	103
	MOLHO SHOYO, SAL REFINADO, FEIJÃO SOJA, MILHO, AÇÚCAR CRISTAL, CONSERVADOR BENZOATO DE SÓDIO, FRASCO DE 1 LITRO
	FR
	6
	14,17
	85,02

	104
	NOZES - EMBALAGENS INTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	KG
	1
	75,77
	75,77

	105
	ORÉGANO. EMBALAGENS ÍNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE. PACOTE DE 10G.
	PCTE
	30
	1,79
	53,70

	106
	PALMITO - EMBALAGENS INTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE. EMBALAGEM 500G.
	UN
	15
	19,96
	299,40

	107
	PIMENTA CALABRESA -EMBALAGENS íNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE. CONTEúDO 13 GRAMAS.
	UN
	15
	2,82
	42,30

	108
	POLVILHO AZEDO. EMBALAGENS ÍNTEGRAS, PLÁSTICAS, DE PESO LÍQUIDO DE 500 GRAMAS SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	KG
	10
	7,11
	71,10

	109
	POLVILHO DOCE - EMBALAGENS INTEGRAS, PLASTICAS, DE PESO LIQUIDO DE 500 GRAMAS,SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	UN
	9
	7,11
	63,99

	110
	PROTEÍNA TEXTURIZADA SOJA - EMBALAGENS PLÁSTICAS CONTENDO O PESO LÍQUIDO DE 500 GRAMAS ÍNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	UNIDADE
	3
	8,03
	24,09

	111
	PÓ PUDIM, CHOCOLATE, 12 MESES, SOBREMESA, NÃO DIETÉTICO, CAIXA COM 01KG
	CX
	2
	4,21
	8,42

	112
	SAL - REFINADO, IODADO, COM OS SEGUINTES INGREDIENTES: CLORETO DE SÓDIO, IODATO DE POTÁSSIO, ANTIUMECTANTES FERROCIANETO DE SÓDIO, (INS 535) , SÍLICO ALUMINATO DE SÓDIO (INS 554) E DIÓXIDO DE SILICIO (INS 551).EMBALAGENS ÍNTEGRAS, DE 1 KG, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	KG
	31
	0,92
	28,52

	113
	SARDINHA EM LATA. SARDINHA EM ÓLEO COMESTÍVEL, ENLATADA, COM PESO LÍQUIDO DE 125 GRAMAS, RESPEITANDO-SE NO MÍNIMO 3 MESES ANTES DO VENCIMENTO NA DATA DA ENTREGA.
	LATA
	3
	3,72
	11,16

	114
	SEMOLINA DE TRIGO DURUM - EMBALADO EM SACOS DE PAPEL DE 1 KG, SEM PRESENçA DE SUJIDADES E OBJETOS ESTRANHOS, RESPEITANDO A DATA DE VALIDADE DO PRODUTO.
	UN
	15
	12,33
	184,95

	115
	SOJA EM GRÃOS- EMBALADOS EM SACOS PLÁSTICOS TRANSPARENTES DE 500 G, SEM PRESENÇA DE SUJIDADES E OBJETOS ESTRANHOS, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE DO PRODUTO.
	KG
	2
	5,54
	11,08

	116
	SOPA CREME CEBOLA - EM PÓ, CONTENDO O PESO LÍQUIDO DE 65 GRAMAS, PRODUZIDOS COM OS SEGUINTES INGREDIENTES: AMIDO, FARINHA DE TRIGO FORTIFICADA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, CEBOLA, SAL, GORDURA VEGETAL, MALTO, DEXTRINA, PIMENTA DO REINO PRETA, REALÇADOR DE SABOR GLUTAMATO MONOSSÓDICO, ANTIUMECTANTE DIÓXIDO DE SILÍCIO, CORANTE CARAMELO IV E AROMATIZANTE. SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	UN
	5
	6,42
	32,10

	117
	SUCO CONCENTRADO DE MANGA - GARRAFA PET 500 ML.EMBALAGEM COM DIZERES DE ROTULAGEM, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE.
	UNI
	18
	6,85
	123,30

	118
	SUCO DE UVA. TINTO, INTEGRAL, EMBALADO EM GARRAFAS PLÁSTICAS DE 500ML. EMBALAGEM COM DIZERES DE ROTULAGEM, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. NÃO DEVE CONTER METABISSULFITO DE SÓDIO E BENZOATO DE SÓDIO.   - REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE.
	UN
	18
	7,18
	129,24

	119
	SUCO, LIQUIDO, ABACAXI, NATURAL, PRONTO PARA CONSUMO E EMBALAGEM TIPO LONGA VIDA, CAIXA COM 200 ML
	CX
	10
	2,04
	20,40

	120
	SUCO, LIQUIDO, CAJU, NATURAL, PRONTO PARA CONSUMO E EMBALAGEM TIPO LONGA VIDA, CAIXA COM 200 ML
	CX
	10
	2,04
	20,40

	121
	SUCO, LIQUIDO, GOIABA, NATURAL, PRONTO PARA CONSUMO E EMBALAGEM TIPO LONGA VIDA, CAIXA COM 200 ML
	CX
	5
	2,04
	10,20

	122
	SUCO, LIQUIDO, LARANJA, NATURAL, PRONTO PARA CONSUMO E EMBALAGEM TIPO LONGA VIDA, CAIXA COM 200 ML
	CX
	2
	2,04
	4,08

	123
	SUCO, LIQUIDO, MANGA, NATURAL, PRONTO PARA CONSUMO E EMBALAGEM TIPO LONGA VIDA, CAIXA COM 200 ML
	CX
	5
	2,04
	10,20

	124
	SUCO, LIQUIDO, UVA, NATURAL, PRONTO PARA CONSUMO E EMBALAGEM TIPO LONGA VIDA, CAIXA COM 200 ML
	CX
	5
	2,24
	11,20

	125
	SUPLEMENTO DE VITAMINAS E MINERAIS, QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR A SUSTAGEM KIDS - QUALQUER SABOR. EMBALAGENS CONTENDO 350 GRAMAS,íNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	UN
	1
	22,65
	22,65

	126
	TEMPERO ALHO E SAL - EMBALAGENS INTEGRAS, DE 300 GRAMAS,SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	UN
	6
	3,23
	19,38

	127
	UVA-PASSAS. EMBALAGENS ÍNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE. EMBALGEM 200G
	PCT
	12
	3,66
	43,92

	128
	VINAGRE DE ÁLCOOL - EMBALAGEM DE 750ML - EMBALAGENS INTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE
	UN
	30
	2,01
	60,30

	129
	VINAGRE TINTO 750ML - EMBALAGENS INTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	UNI
	2
	2,84
	5,68

	130
	VINAGRE, VINHO BRANCO, MACIO, 4,50 PER, LÍQUIDO, LÍMPIDO E SEM DEPÓSITOS EM FRASCO DE 750 ML
	FR
	7
	2,41
	16,87

	131
	VINHO BRANCO TIPO SECO - FERMENTADO DE CONTENDO CONSERVADOR INS 224. GRAD. ÁLC. 10,5% DE VOLUME. EMBALAGENS DE VIDRO, CONTENDO O PESO LÍQUIDO DE 750 ML. SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	UN
	4
	11,26
	45,04

	132
	VINHO TINTO TIPO SECO - FERMENTADO DE CONTENDO CONSERVADOR INS 224. GRAD. ÁLC. 10,5% DE VOLUME.EMBALAGENS DE VIDRO, CONTENDO O PESO LÍQUIDO DE 750 ML. SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	GF
	4
	11,03
	44,12

	133
	ÁGUA COCO, ÁGUA COCO VERDE, VALIDADE 3 (ABERTO) DIAS, EMBALAGEM TIPO LONGA VIDA, CAIXA COM 200ML
	CAIXA
	1
	2,16
	2,16

	134
	ÁGUA MINERAL POTÁVEL, SEM GÁS, ENVASADA EM GARRAFÕES DE 20 (VINTE) LITROS, LACRADOS, FABRICADOS EM POLICARBONATO - PC OU EM POLIETILENO TEREFTALATO - PET DE ÓTIMA QUALIDADE, RETORNÁVEIS, AZUL-CLARO, SUPER TRANSPARENTE, RESISTENTES A IMPACTO, DEVIDAMENTE IDENTIFICADOS POR RÓTULO DO PRODUTO E HIGIENIZADOS. EM ACORDO COM AS NORMAS REGULAMENTADORAS DO SETOR DE ÁGUA MINERAL. FORNECIMENTO PARCELADO  LOCAL DE ENTREGA – CAMPUS JK – DIAMANTINA/MG
	GALÃO
	5
	13,17
	65,85

	135
	ÓLEO DE GIRASSOL, EMBALAGENS PET, CONTENDO 900 ML DE PESO LÍQUIDO, ÍNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	UN
	7
	5,49
	38,43

	136
	ÓLEO DE MILHO, EMBALAGENS PET COM 900 ML DE PESO LÍQUIDO, ÍNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	UN
	7
	5,09
	35,63

	137
	ÓLEO DE SOJA - EMBALAGENS PET COM 900 ML, ÍNTEGRAS, SEM SUJIDADES, RESPEITANDO O PRAZO DE VALIDADE.
	UN
	46
	3,68
	169,28

	138
	COADOR DESCARTÁVEL CAFÉ, CONFECCIONADO EM PAPEL, TAMANHO 103, DUPLA COSTURA, CELULOSE, ISENTO DE IMPUREZA, CAIXA COM 30 UNIDADES 
	CX
	20
	4,76
	95,20


Diamantina,  ___ de _________de 2018.
________________________________
Camila Sanches Silva 
Reitoria
_______________________________
Paulo Costa Sobrinho
Coordenação Curso Nutrição
__________________________________
Gustavo Molina
Coordenação Curso Engenharia de Alimentos
___________________________________
Prof. José Barbosa dos Santos  
Coordenação Curso Agronomia
___________________________________
Prof. Cleube Andrade Boari  
Coordenação Curso Zootecnia
Aprovo, em ___ de __________ de _____
Fernando Costa Archanjo
Pró Reitor de Administração
Port. 2466 de 01/09/2017.
ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
PROPOSTA DE PREÇOS COM RELAÇÃO DOS ITENS
A
DIVISÃO DE LICITAÇÕES 
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI - UFVJM
Ref: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 052/2017
Prezados Senhores
Estamos cotando os serviços dos itens a seguir relacionados, com vista ao seu fornecimento a essa Universidade, de acordo com o disposto na Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993.
Razão social:                                                                       CNPJ:              

Banco:                                  Agência:                                 Conta:       
Praça de pagamento:                                                          Contato:                                   
Fone:                                    Fax:                                         e-mail:                                          
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Validade da proposta: 
Local de entrega dos materiais:
Especificações Complementares: (se necessário)
Declaração: Os preços mantidos na proposta escrita e naqueles que porventura vierem a ser ofertados através de lances verbais, estão incluídos todos os encargos, impostos e fretes, que se fizerem indispensáveis à perfeita execução dos serviços objeto da licitação.
Antes de imprimir pense em seu compromisso com o Meio Ambiente.

